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MUNICÍPIOS DO ESTADO
PERDERAM MAIS NO PAÍS
Enquanto a receita nacional cresceu 1,6%, a estadual teve queda de 4%

ABDO FILHO
afilho@redegazeta.com.br

Entre os 5.564 municípios
do Brasil, os 78 do Espírito
Santo foram os que mais
perderam receita no ano
passado.Enquantoamédia
nacional de crescimento da
receita corrente líquida das
cidades foi de 1,6%, por
aquifoiregistradaumaque-
dade4%.Olevantamentoé
daAequusConsultoria.
O baixo dinamismo da

economia brasileira contri-
buiu decisivamente para o
mau desempenho das re-
ceitasmunicipaisemtodoo
Brasil. No Espírito Santo,
aindahouveaperdade for-
ça do Fundap (Fundo de
DesenvolvimentodasAtivi-
dadesPortuárias).Essacon-
junção de fatores, colocou
Vitória, por exemplo, sem-
pre tida como uma “cidade
rica”, na pior crise financei-
ra de sua história. Nos últi-
mos três anos, a receita da
Capital encolheu12%.
AResolução13doSena-

do,quecomeçouavalerem
1º de janeiro do ano passa-
do, baixoude12%para4%
as alíquotas do Imposto so-
bre a Circulação de Merca-
dorias e Serviços (ICMS)
nas operações interesta-
duaisenvolvendomercado-
rias importadas. Com o ob-
jetivo de fazer as importa-
çõespelosportosdoEspírito
Santo,asoperaçõesviaFun-
dap tinham o seguinte in-
centivo:dos12%deICMS,8
pontos percentuais (p.p.)
voltavam às importadoras
via financiamento, 3 p.p.
iamparaos78municípiose
1p.p. ficava comoEstado.

MILHÕESAMENOS
ComaResolução13,are-

partição ficou da seguinte
forma:3p.p.paraasempre-
sas e 1 p.p. para os 78 mu-
nicípios. Dessa forma, o in-
centivo perdeu muita força
epartedas empresasdeixa-
ram de operar pelo Espírito
Santo. Estado e municípios
perderam atividade econô-

mica, eosmunicípios viram
sua arrecadação despencar.
Só por conta dessamedida,
foram R$ 328,8 milhões a
menos no caixa das cidades
capixabas em2013.
Noanopassado,sócinco

cidades (Viana, Piúma, Rio
Novo do Sul, Itapemirim e
Cariacica) não viram os re-

passes de ICMS caírem. O
impacto disso nas receitas
correntes líquidas (soma
dasreceitastributáriasedas
transferências obrigatórias
feitaporEstadoeUnião)foi
imediato.Entreos78muni-
cípios do Espírito Santo, 53
registraramquedaderecei-
ta noanopassado.Aqueda

geral (os 78 somados) foi
4%, de R$ 9,311 bi, em
2012, paraR$8,935 bi.

2014RUIM
Com relação a 2014,

aindanãohádados conso-
lidados, mas, segundo o
presidente da Associação
dosMunicipios do Espírito
Santo (Amunes), Dalton
Perim,poucacoisamudou.
“A arrecadação não subiu,
nem caiu em 2014. O que
aconteceu é que os prefei-
tos, diante do tamanho do
problema, passaram a se-
gurar os gastos em busca
de equilíbrio”.
Tânia Vilella, diretora

da Aequus Consultoria,
diz que o caminho tem de
ser esse mesmo – fazer
mais commenos dinheiro
–, mas lembra que os pro-
blemas vão além.
“Primeiro que a econo-

miaprecisavoltaracrescer,
semissoaarrecadaçãonão
anda. Depois tem a ques-
tãodopactofederativo.Es-

tudo do professor Kléber
Pacheco de Castro mostra
que os municípios arreca-
dam 6,4% do bolo tributá-
rionacional,masprecisam
de 18,4% para ficarem em
dia com as obrigações le-
gais acerca de saúde, edu-
cação, segurança e demais
encargos.Esseboloprecisa
ser redistribuído e a quan-
tidadedeobrigaçõesemci-
ma dos municípios deve
ser revista”.
As dificuldades são

muitas, as responsabilida-
des também e o dinheiro
vem ficando mais curto,
daí a necessidade de au-
mentar a responsabilida-
de dos gastos e cortar a
‘gordura’. Só para termos
uma ideia de como o cus-
teio avançou nos últimos
anos, entre2005e2012,o
númerodeservidoresmu-
nicipais disparou no Espí-
rito Santo: de96.186para
138.937 funcionários, um
aumento de 44% em ape-
nas sete anos.

Menos dinheiro
Para Tânia Vilella, diretora da Aequus Consultoria,

responsável pelo levantamento, é necessário fazer

mais com menos dinheiro.
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União emvezdeemancipação
AAssociaçãodos
Municípios (Amunes)
defendea reduçãoda
quantidadede cidades

Num cenário de grave
crise financeira nas prefei-
turas,opresidentedaAsso-
ciação dos Municípios do
Espírito Santo (Amunes),
Dalton Perim, vai na con-
tramão do discurso de
emancipação política que
dominouaagendadosmu-
nicípiosnasúltimastrêsdé-
cadas e defende a redução
da quantidade de cidades.
“Em vez da emancipa-

ção, defendo a união de
municípios. A gestão pre-
cisa ser técnica, passou a
épocadaquela visão clien-
telista, a visão precisa ser
mais moderna e, claro,
mais eficiente”.
Perim ressalta os altos

custos que vêm junto da
emancipação. “Emanci-
pação é um problema. Te
impõe um custo adminis-
trativo fixo – que é a pre-
feitura, as secretarias, a
CâmaradeVereadoreseos
controles –,muito alto, in-

dependente do tamanho
da cidade. Temos alguns
municípios no Estado que
nãosuportamessecusto,a
arrecadação não paga o
custeio damáquina”.
Em carta enviada aos

presidenciáveis, em 1º de
setembropassado, aFren-
te Nacional de Prefeitos
não chega a falar na união
de municípios, mas reco-
nhece asmuitas dificulda-
des enfrentadas. “Apesar
dos avanços conquista-
dos, é preciso reconhecer
que a capacidade institu-
cionaldosmunicípiosbra-
sileiros, alémdemuitode-
sigual, tem frequente-
mente semostrado inade-
quada para oferecer res-
postas a desafios públicos
estratégicos”.
O documento enumera

os primarismo de muitos
dosmunicípios brasileiros
e propõe saídas.
“Recorrentementediver-

sos municípios apresentam
dificuldadescomo:elabora-
ção e acompanhamento na
execução de projetos; pla-
nejamento e controle fiscal;

gestãodeprocessos eda in-
formação. É preciso cons-
truir saídasparaoenfrenta-
mentodessedesafio,poisas
ofertas disponíveis para au-
xiliarosmunicípiosnasupe-
ração de tais debilidades
institucionais são flagrante-
mente insuficientes”.

PROPOSTAS
Sem muitas saídas para

estancara sangria instalada
noscofresmunicipaisdoEs-
pírito Santo, Dalton Perim
aposta noprojeto de lei que
tramita na Assembleia Le-
gislativa propondo a exclu-
são da composição do Índi-
ce de Participação dos Mu-
nicípios no ICMS do Valor
Adicionado Fiscal nas ope-
rações de transferência de
petróleo e gás natural entre

mesmo estabelecimento
(porexemplo,quandoaPe-
trobras extrai óleo em Pre-
sidente Kennedy e manda
refinar noRio).
“Nãoprejudicariaospro-

dutoresdepetróleo,porque
o projeto estabelece que as
mudanças se deem daqui
parafrente,eimpedequeas
cidades que não produzem
petróleo sigam perdendo

participaçãonoICMS.Hoje,
temos cinco ou seismunicí-
piosmuitobem,eosdemais
comopires namão”.
AFrenteNacionaldePre-

feitos,apresenta,emsuacar-
ta aos presidenciáveis, uma
sériedepropostas.Entreelas
está aumentar a participa-
ção dos municípios no bolo
tributário nacional, aperfei-
çoando os critérios de parti-
lha do Fundo de Participa-
çãodosMunicípios (FPM).
Odocumento ainda soli-

cita que encargos munici-
paiscriadospor leis federais
aponte as fontes de receita.
“Conforme preconiza a

própria (LRF) Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, con-
dicionar a entrada em vi-
gor de novas despesas
aprovadas pelo Congresso
Nacional à indicação clara
e precisa das respectivas
fontes de receitas, sejam
elas relativas à criação de
pisos salariais e seus res-
pectivos critérios de rea-
justes, redução ou altera-
çãodejornadadetrabalho,
instituição de novas atri-
buições, dentre outras”.

BERNARDO COUTINHO - 11/04/2014

“Emancipação
é um problema.
Te impõe um
custo
administrativo
fixo, muito
alto,
independente
do tamanho da
cidade”

—
DALTON PERIM

PRESIDENTE DA

AMUNES


